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DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-A

N.© 24 — 29-1-1994

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 4/94
de 29 de Janeiro

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 200.° da
Constituicdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado o Protocolo Financeiro en-
tre 0 Governo da Repiblica Portuguesa ¢ o Governo
da Republica Democrética e Popular da Argélia, assi-
nado em Argel, a 6 de Abril de 1993, cujo texto origi-
nal nas linguas portuguesa, drabe e francesa segue em
anexo ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Dezembro de 1993. — Anitbal Antdnio Cavaco Silva —
Jorge Braga de Macedo — José Manuel Durdo Bar-
roso — Fernando Manuel Barbosa Faria de Oliveira.

Assinado em 6 de Janeiro de 1994.

Publique-se.
O Presidente da Repiblica, MARIO SOARES.
Referendado em 11 de Janeiro de 1994.

O Primeiro-Ministro, Anibal Antdnio Cavaco Silva.

PROTOCOLO ANANCEIRO ENTRE PORTUGAL E A ARGELIA

Considerando:

O interesse em intensificar e promover o equilibrio
das trocas comerciais entre Portugal e a Argélia;

A possibilidade de exportar bens de origem por-
tuguesa com interesse para a Argélia, de modo
a satisfazer necessidades imediatas de consumo
e de investimento e criar relagdes comerciais em
bases mais duradouras;

A conveniéncia e a oportunidade de estabelecer
mecanismos financeiros que permitirdo i Parte
Argelina a aquisi¢do de bens em condigdes mais
vantajosas, designadamente através de pagamen-
tos diferidos;

o Secretdrio de Estado Adjunto e do Comércio Ex-
terno, Prof. Doutor Anténio de Sousa, em represen-
tagdo do Estado Portugués, e o Ministro Delegado do
Tesouro, Sr. Ahmed Benbitour, em representagio do
Estado Argelino, acordam entre si o seguinte:

Artigo 1.°

A Parte Portuguesa ¢ a Parte Argelina desenvolve-
rdo todos os esforgos susceptiveis de facilitar a promo-
¢d0 do comércio e do partenariado entre operadores
de Portugal ¢ da Argélia e concederdo todo o apoio
para facilitar a concretizag@o das operagdes de comér-
cio, de forma a preservar os interesses das duas Partes.

Artigo 2.°

A Parte Portuguesa compromete-se a apoiar os fi-
nanciamentos indispensdveis & concretizacio das expor-
tagdes de bens e servicos de origem portuguesa desti-
nados 4 Argélia nas condi¢cdes e termos estabelecidos
no presente Protocolo.

Artigo 3.°

Os financiamentos a que se alude no artigo 2.° se-
rdo concretizados através da abertura de linhas de cré-
dito por instituigSes de crédito portuguesas a favor de
bancos argelinos, até um montante global equivalente
a US § 150 milhdes.

Artigo 4.°

As linhas de crédito a que se refere o artigo ante-
rior financiardo os seguintes bens e servigos de origem
portuguesa:

Bens de consumo (duradouro e nido duradouro);
Bens intermédios;
Bens de equipamento e servigos.

Artigo 5.°

1 — As opera¢des de exportagdo de bens de consumo
¢ bens intermédios serdo financiadas até 100%.

2 — O financiamento das exportacdes de bens de
equipamento e servicos deverdo observar a disciplina
do consensus da OCDE, ndo podendo a cobertura ex-
ceder 85% do valor do contrato comercial, com 15 %
em cash.

Artigo 6.°

I — O reembolso dos financiamentos concedidos no
dmbito das linhas de crédito serd efectuado nas seguin-
tes condigdes:

a) Bens de consumo e bens intermédios — o fi-
nanciamento serd reembolsado no prazo ma-
ximo de 24 meses, contados a partir da data
da expedi¢do das mercadorias (conhecimento)
ou a partir do envio dos documentos ao expor-
tador;

b) Bens de equipamento € servigos — o financia-
mento serd reembolsado no prazo estabelecido
no consensus da OCDE para o tipo de bens e
servicos em causa.

Em qualquer dos financiamentos referidos nas ali-
neas a) ¢ b) o reembolso processar-se-4 em prestagdes
semestrais, iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira
seis meses apds o ponto de partida do crédito.

2 — A taxa de juro a praticar para os produtos re-
feridos na alinea a) do artigo 6.° serd a LIBOR a seis
meses, acrescida de uma margem a estabelecer por
acordo entre as instituicdes de crédito contratantes.

3 — A taxa de juro a praticar para os produtos re-
feridos na alinea b) do artigo 6.° podera ser a taxa de
juro comercial de referéncia estabelecida no consensus
da OCDE.

Artigo 7.°

Os créditos a considerar no dmbito do presente Pro-
tocolo serdo expressos e liquidados em délares dos Es-
tados Unidos da América, podendo ser utilizada outra
moeda internacionalmente convertivel, desde que aceite
por ambas as Partes.
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Artigo 8.°

O presente Protocolo é vélido por dois anos a con-
tar da data da sua assinatura, tacitamente renovéavel por
periodos anuais, podendo, todavia, ser denunciado por
qualquer das Partes, por comunicagéio escrita dirigida
A outra, com uma antecedéncia minima de 90 dias so-
bre a data do tempo da sua vigéncia inicial ou das su-
cessivas renovagdes.

Feito em Argel, em 6 de Abril de 1993, em seis ori-
ginais, sendo dois em lingua 4rabe, dois em lingua fran-
cesa e dois em lingua portuguesa ¢ sendo todos igual-
mente validos.

Pelo Governo da Repiiblica de Portugal:
Antdnio José Fernandes de Sousa, Secretério
de Estado Adjunto ¢ do Comércio Externo.
Pelo Governo da Repiiblica Democrética ¢ Popu-
lar da Argélia:
Ahmed Benbitour, Ministro Delegado do Te-
souro.
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8 : Article 2

La Partie portugaise s’engage & donner son appui aux
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PROTOCOLE FINANCIER ENTRE LE GOUVERNEMENT DE LA RE-
PUBLIGUE DU PORTUGAL ET LE GOUVERNEMENT DE LA RE-
PUBLIQUE ALGERIENNE DEMOCRATIQUE ET POPULAIRE.

Considérant:

L’intérét d’intensifier et promouvoir I’équilibre des
échanges commerciaux entre 1’Algérie et le Por-
tugal;

La possibilité d’exporter des biens d’origine por-
tugaise intéressant I’ Algérie, de fagon a remplir
les besoins immédiats de biens de consommation
et d’investissement et de services et créer des re-
lations commerciales sur des bases plus durables;

La convenance et I’opportunité d’établir des mé-
canismes financiers qui permettront A la Partie
algérienne d’acquérir des biens dans des condi-
tions plus avantageuses, notamment par des
paiements différés;

Monsieur Ahmed Benbitour, représentant I’Etat Algé-
rien, et Monsieur Anténio de Sousa, représentant I’Etat
Portugais, ont convenu ce qui suit:

Article Premier

La Partie portugaise et la Partie algérienne mettront
en oeuvre tous les efforts susceptibles de faciliter la pro-
motion des échanges et du partenariat entre opérateurs
du Portugal et d’Algérie et apporteront toute assistance
pour faciliter le bon déroulement des opérations
d’échange de sorte & préserver I'intérét des deux Parties.

portations de biens et services d’origine portugaise des-
tinés & I’ Algérie, aux conditions et termes indiqués dans
les dispositions de ce Protocole.

Article 3

Les financements mentionnés dans I’article 2 seront
matérialisés par 1’ouverture de lignes de crédit par les
institutions de crédit portugaises au bénéfice des ban-
ques algériennes, jusqu’a un montant global équivalent
a 150 millions de US dollars.

Article 4

Les lignes de crédits mises en place ci-dessus finan-
ceront les biens et services d’origine portugaise suivants:

Biens de consommation (durables et non durables);
Biens intermédiaires;
Biens d’équipement et services.

Article §

1 — Les opérations d’exportation de biens de con-
sommation et biens intermédiaires seront financées
jusqu’a 100 %.

2 — Le financement des exportations de biens d’équi-
pement et services devront observer la discipline du con-
sensus de 'OCDE, dont la couverture ne peut excéder
85% de la valeur du contrat commercial avec 15% en
cash.

Article 6

1 — Le remboursement des financements accordés
dans le cadre de ces lignes de crédit sera effectué aux
conditions suivantes:

a) Biens de consommation et biens intermédiai-
res — le financement sera remboursé dans un
délai maximum de 24 mois, 2 compter de la
date de I’expédition des marchandises (connais-
sement) ou A partir de la remise des documents
a 'exportateur;

b) Biens d’équipement et services — le finance-
ment sera remboursé dans le délai prévu dans
le consensus de ’OCDE pour ce type de biens
et services.

Quels que soient les financements cités en a) et b),
le remboursement s’effectuera par des versements se-
mestriels, égaux et consécutifs, la premiére échéance ar-
rivant six mois aprés le point de départ du crédit.

2 — Le taux d’intérét A appliquer pour les produits
de la catégorie a) de I’article 6 sera le LIBOR, & six
mois, augmenté d’une marge a établir en commun ac-
cord entre les institutions de crédits concernées.

3 — Le taux d’intérét A appliquer pour les produits
de la catégorie b) de I’article 6 pourra &tre le taux d’in-
térét commercial de référence prévu dans le consensus
de 'OCDE. :

Article 7

Les crédits A considérer dans le cadre de ce Proto-
cole seront libellés et réglés en dollars des Etats-Unis
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d’Amérique, une autre monnaie pouvant, toutefois, étre
utilisée, dés que internationallement convertible et ac-
ceptée par les deux Parties.

Article 8

Le présent Protocole est valable deux ans, 2 comp-
ter de la date de sa signature, tacitement renouvelable
annuellement, pouvant, néanmoins, étre dénoncé par
une des Parties, par communication écrite & I’autre,
avec un préavis minimal de 90 jours avant la fin de
sa durée initiale ou de ses renouvellements successifs.

Fait A Alger, le 6 avril 1993, en six originaux, deux
en langue arabe, deux en langue frangaise et deux en
langue portugaise, les six étant également valables.

P/ le Gouvernement de la République Algérienne
Démocratique et Populaire:

Ahmed Benbitour,
Trésor.

Ministre Délégue au

P/ le Gouvernement de la République du Portugal:

Antdnio José Fernandes de Sousa, Secrétaire
d’Etat Adjoint au Commerce Extérieur.

REGIAD AUTONOMA DOS AGORES
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL

Decreto Legislativo Regional n.° 2/94/A

AplicacBo 3 Regilio Autnoma dos Acores do Decreto-Lei n.® 198/91,
de 29 de Maio — Estatuto do Pessoal Dirigente da Administrago
Local.

Considerando que o Decreto-Lei n.° 323/89, de 26
de Setembro, estabelece o Estatuto do Pessoal Dirigente
da Administra¢do Publica;

Considerando que tal diploma foi aplicado a adminis-
tracdo local pelo Decreto-Lein.° 198/91, de 29 de Maio;

Considerando, ainda, que o n.° 2 do artigo 1.° deste
diploma determina a sua aplicagdo na Regido Auté-
noma dos Agores, sem prejuizo da possibilidade de se
introduzirem, por decreto legislativo regional, as adap-
tagOes necessdrias;

Considerando, finalmente, que tal adaptagdo se jus-
tifica, dadas as especificidades da administragdo local
da Regido Auténoma dos Agores ¢ a necessidade de
manter adequada correspondéncia, face as alteragbes
em idéntica matéria introduzidas pelo Decreto Legisla-
tivo Regional n.° 1/90/A, de 15 de Janeiro, relativa-
mente & administragdo regional auténoma:

A Assembleia Legislativa Regional dos Agores de-
creta, nos termos da alinea @) do n.° 1 do artigo 229.°
da Constituigdo e da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 32.°
do Estatuto Politico-Administrativo da Regido, o se-
guinte:

Artigo 1.°

Objecto ¢ dmbito

O disposto no Decreto-Lei n.° 198/91, de 29 de
Maio, aplica-se 4 administragdo local da Regido Auté-
noma dos Agores de acordo com as adaptagdes cons-
tantes do presente diploma.

Artigo 2.°
Recrutamento de directores de servicos e chefes de divisdo

O recrutamento para os cargos de director de servi-
¢os ¢ de chefe de divisdo pode, também, ser feito de
entre funciondrios que reinam, cumulativamente, os se-
guintes requisitos:

a) Curso superior adequado;

b) Integragdo em carreira do grupo de pessoal téc-
nico;

¢) Quatro ou dois anos de experiéncia profissio-
nal, consoante se trate, respectivamente, de lu-
gares de director de servigos e de chefe de di-
visdo, em cargos inseridos em carreiras do
grupo de pessoal técnico superior e do grupo
de pessoal referido na alinea anterior.

Artigo 3.°
Regime de exclusividade

O limite previsto na alinea ¢) do n.° 2 do artigo 9.°
do Decreto-Lei n.° 323/89, de 26 de Setembro, é fi-
xado por despacho conjunto dos Secretdrios Regionais
das Finangas, Planeamento e Administra¢cdo Publica e
da Educagdo e Cultura.

Artigo 4.°
Delegaciio de competéncias

A publica¢io a que alude o n.° 7 do artigo 15.° do
Decreto-Lei n.° 323/89, de 26 de Setembro, considera-
-se reportada ao Jornal Oficial da Regido.

Artigo 5.°
Disposi¢iio transitéria

As comissdes de servigo de pessoal dirigente existen-
tes 4 data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.° 198/91, de 29 de Maio, podem ser renovadas, de
harmonia com o disposto nos n.*® 2 e 3 do artigo 5.°
do Decreto-Lei n.° 323/89, de 26 de Setembro.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Agores, na Horta, em 17 de Dezembro de
1993.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional, A/-
berto Romdo Madruga da Costa.

_Assinado em Angra do Heroismo em 12 de Ja-
neiro de 1994.

Publique-se.

O Ministro da Republica para a Regido Autdnoma
dos Agores, Mdrio Fernando de Campos Pinto.

Decreto Legislativo Regional n.° 3/94/A

a Regilio Autinoma dos Acores do Decreto-Lei n.” 438/88,
de 30 de Dezembro — regime de recrutamento & selecglio de pes-
soal.

Considerando que com a publicagdo do Decreto-Lei
n.° 498/88, de 30 de Dezembro, criou-se o regime ge-
ral de recrutamento e selec¢do de pessoal para a Ad-
ministra¢do Publica; :



